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INTRODUÇÃO 

A relação entre crescimento econômico, bem-estar social e sustentabilidade ambiental tem sido 

amplamente debatida nas últimas décadas, especialmente diante dos efeitos das mudanças 

climáticas e da pressão sobre os recursos energéticos. A literatura recente tem buscado 

compreender como políticas públicas, instrumentos econômicos, inovações tecnológicas e 

estratégias comunitárias podem mitigar os impactos ambientais sem comprometer a 

prosperidade econômica e social. Nesse contexto, esta pesquisa revisa trabalhos fundamentais 

que investigam essas interfaces, com o objetivo de consolidar uma base teórica sólida para 

aplicação posterior de métodos econométricos que mensurem de forma objetiva os efeitos sobre 

o bem-estar. 

 

DESENVOLVIMENTO 

No campo das políticas ambientais, Almeida (1997) aponta que os instrumentos de comando e 

controle predominam no Brasil, mas carecem de efetividade diante da complexidade dos 

desafios ambientais. A autora sugere a adoção de instrumentos econômicos mais flexíveis, 

capazes de alinhar incentivos privados e coletivos. Nessa mesma direção, Antunes (2015) 

reforça a relevância do direito ambiental como mecanismo de regulação, mas alerta para a 

necessidade de integração com políticas econômicas, enquanto Barros (2012) ressalta que a 

fragmentação institucional ainda limita a efetividade da gestão ambiental. 

Na perspectiva do desenvolvimento latino-americano, Cardoso e Foxley (2009) destacam a 

transição de um modelo fortemente desenvolvimentista para um regime neoliberal, chamando 

atenção para o aumento das desigualdades sociais. Os autores defendem que a região deve 

adotar estratégias que conciliem eficiência econômica e equidade, com políticas sociais que 

garantam inclusão. 

Quanto aos efeitos das inovações tecnológicas, Coe e Helpman (1995) evidenciam que os 

spillovers de P&D elevam a produtividade e fortalecem o comércio internacional, mas não 

resultam automaticamente em redução das emissões de carbono, reforçando a tese de que 

inovação deve ser acompanhada de políticas ambientais consistentes. No setor agrícola, 

Assunção e Chein (2016) demonstram que as mudanças climáticas tendem a reduzir a 

produtividade da soja no Brasil, intensificando desigualdades regionais e impactando 

desproporcionalmente agricultores familiares. 

Em escala global, Almeida (2009) analisa o papel dos BRICS na economia mundial e mostra 

que o Brasil se destaca em eficiência energética, principalmente em função de programas como 

PROCEL e CONPET. Esse resultado é consistente com Banker, Charnes e Cooper (1984), que, 

ao aplicarem o método de Análise Envoltória de Dados (DEA), apontam a eficiência relativa 

brasileira em comparação a outros países emergentes. Já Hopkins (2011), ao discutir o 
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Movimento de Transição, enfatiza que comunidades locais podem construir resiliência diante 

da crise energética e climática por meio de iniciativas descentralizadas como hortas urbanas e 

moedas sociais. 

No debate da precificação do carbono, Dasgupta (2020) propõe que os custos ambientais sejam 

avaliados a partir de métricas que incorporem valores éticos, sociais e intergeracionais, 

criticando a centralidade do PIB como indicador exclusivo de bem-estar. Em complemento, 

García (2022), ao analisar a implementação de um imposto de carbono na Colômbia, mostra 

que a medida gera efeitos redistributivos heterogêneos, podendo penalizar grupos de baixa 

renda se não acompanhada de mecanismos compensatórios. 

 

RESULTADOS 

Os estudos revisados convergem para a compreensão de que não há incompatibilidade estrutural 

entre crescimento econômico e sustentabilidade ambiental, mas sim a necessidade de políticas 

bem desenhadas, integrando economia, regulação e inovação tecnológica. Almeida (1997) e 

Antunes (2015) mostram a importância de instrumentos econômicos e jurídicos mais 

sofisticados; Cardoso e Foxley (2009) e Assunção e Chein (2016) alertam para os riscos sociais 

e regionais das desigualdades intensificadas pelas mudanças climáticas; já Dasgupta (2020) e 

García (2022) trazem para o centro do debate a questão distributiva e a mensuração adequada 

do bem-estar. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que a literatura oferece uma base teórica robusta para compreender as conexões 

entre energia, clima e bem-estar. Contudo, permanecem lacunas na mensuração quantitativa dos 

efeitos, especialmente no plano regional e distributivo. O próximo passo desta pesquisa será 

aplicar técnicas econométricas para avaliar de forma objetiva como variáveis energéticas, 

ambientais e sociais afetam o bem-estar da população, com foco nos estudantes universitários 

brasileiros, público-alvo do estudo. 
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